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Competitividade Ministério condiciona verba para pesquisas nas universidades a cooperação com empresas 
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O Ministério da Ciência e Tec-
nologia lançou nas últimas se-
manas uma dúzia de editais para 
escolher projetos de pesquisa e 
desenvolvimento que serão fi-
nanciados com recursos federais. 
É o que o ministério faz todo ano, 
mas desta vez há uma diferença 
importante. O grosso do dinhei-
ro só será liberado para projetos 
que tenham empresas envolvi-
das diretamente nas pesquisas. 

Nos últimos anos, a maior par-
te dos recursos destinados a pes-
quisas pelo ministério tem bene-
ficiado projetos de caráter acadê-
mico propostos por institutos de 
pesquisa e universidades. Os edi-
tais deste ano oferecem R$ 220 
milhões para várias áreas. A par-
ticipação de empresas será exigi-
da como contrapartida para a li-
beração de R$ 97 milhões, quase 
metade do dinheiro oferecido. 

Na avaliação do governo, as 
empresas nacionais só consegui-
rão se fortalecer e competir com 
seus concorrentes estrangeiros 
se levarem a sério a necessidade 
de investir em inovação tecnoló-
gica. Essa preocupação é uma das 
principais motivações da política 
industrial lançada há um ano e 
está na origem das modificações 
introduzidas nos editais do Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia. 

O que o governo tem procura-
do fazer é estimular a coopera-
ção entre as universidades e as 
empresas e atrair os pesquisado-
res da academia para projetos 
que tenham maior interesse co-
mercial para as indústrias. "Sem 
empresas associadas às pesqui-
sas, dificilmente alguma coisa 
sairá da universidade e chegará 
ao mercado", diz o físico Roberto 
Nicolsky, diretor-geral da Socie-
dade Brasileira Pró-Inovação Tec- 

nológica (Protec), uma associa-
ção ligada à indústria nacional. 

Os projetos a serem financia-
dos devem se voltar para as áreas 
que a política industrial do go-
verno considera prioritárias, me-
dicamentos, máquinas, semicon-
dutores, programas de computa-
dor, biotecnologia, nanotecno-
logia e biomassa. Propostas nas 
áreas de petróleo e energia tam-
bém serão consideradas, porque 
grande parte dos fundos do mi-
nistério para pesquisas é alimen-
tada por contribuições arrecada-
das das empresas desses setores. 

É cedo para avaliar os resulta-
dos obtidos por essas iniciativas. 
Em geral os projetos financiados  

pelo Ministério da Ciência e Tec-
nologia têm vários anos de dura-
ção. Os que foram aprovados no 
fim do ano passado, os primeiros 
a serem selecionados dentro do 
espírito da nova política indus-
trial, só começaram a receber em 
janeiro o dinheiro programado e 
as pesquisas estão no começo. 

Muitos especialistas têm dúvi-
das sobre a capacidade desses 
projetos de estimular a inovação 
na indústria. Na maioria das ve-
zes as propostas são apresenta-
das pelas universidades e só em 
casos muito raros nascem espon-
taneamente das empresas. Isso 
torna frágeis essas associações e 
impede que muitas pesquisas  

apoiadas pelo governo levem a 
produtos que realmente façam 
diferença para os consumidores. 

Mesmo nos projetos em que 
há parceria com o setor privado, 
o dinheiro do Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia fica com a uni-
versidade e seus pesquisadores. 
Restrições legais impedem que 
ele seja aplicado diretamente nas 
empresas. As contrapartidas do 
setor privado não precisam ser fi-
nanceiras. As empresas podem 
emprestar laboratórios, apare-
lhos e pessoal para as pesquisas. 

Apesar das fragilidades dessas 
associações, esses projetos estão 
longe de ser desprezíveis. "Eles 
são importantes mesmo quando  

não surgem de demandas explí-
citas das empresas, porque mu-
dam a cultura das organizações 
envolvidas e geram muitos resul-
tados positivos", explica o econo-
mista Carlos Américo Pacheco, 
ex-secretário-executivo do Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia. 

Muitas empresas vêm nessas 
parcerias simplesmente uma 
fonte de boas idéias que podem 
ser aproveitadas comercialmen-
te no futuro, mesmo se não leva-
rem a nada que possa ser exibido 
nas prateleiras dos supermerca-
dos na semana seguinte. Além 
disso, projetos como esses aju-
dam a estabelecer vínculos insti-
tucionais entre a comunidade  

científica e o setor privado que 
podem dar outros frutos depois. 

Outros instrumentos de apoio 
à inovação que o governo pro-
mete pôr em prática ainda neste 
ano poderão apresentar resulta-
dos mais imediatos para as em-
presas do que os projetos com as 
universidades. Parte do pacote 
de iniciativas que o governo lan-
çou com sua nova política indus-
trial, eles têm demorado para 
sair do papel por causa de diver-
gências no interior do governo. 

O governo planeja mudar os 
incentivos fiscais previstos na le-
gislação para reduzir os custos 
da atividade de pesquisa e desen-
volvimento de produtos nas em-
presas, como é feito nos países 
mais desenvolvidos. Um projeto 
de lei que está prestes a ser envia-
do ao Congresso amplia o alcan-
ce dos incentivos existentes e re-
duz a burocracia que atualmente 
cerca a concessão dos benefícios. 

Para micro e pequenas empre-
sas que têm dificuldade para 
aproveitar os incentivos fiscais, 
haverá uma subvenção especial 
que permitirá a transferência di-
reta de verbas federais para pro-
jetos do setor privado. O governo 
promete definir nesta semana a 
forma como vai pôr em prática a 
subvenção e os recursos que se-
rão destinados ao instrumento. 

Criada pela Lei de Inovação, 
que foi aprovada no fim do ano 
passado, essa subvenção deverá 
receber verbas dos fundos de 
apoio a pesquisas que o Ministé-
rio da Ciência e Tecnologia admi-
nistra. Hoje o grosso desse di-
nheiro fica com as universidades, 
que têm combatido à idéia de 
destinar uma parcela mais ex-
pressiva desses fundos para o se-
tor privado. É provável que o vo-
lume de recursos destinado à 
subvenção seja bem pequeno no 
início de sua implementação. 
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